
Agronegócio está na mira da fiscalização tributária

É fato incontroverso que o setor do agronegócio tem sido de fundamental importância para o 
desenvolvimento econômico e social brasileiro, seja pela sua representatividade no PIB e nas 
exportações, como ainda pela própria vocação existente em nosso país para seu exercício.

Spacca

Da mesma forma, não resta dúvida de que sua tributação, por força de suas 

peculiaridades e propósitos, inclusive, constitucionais, deve ser regulada de forma a ser fomentada e 
incentivada, o que se concretiza por meio de instrumentos fiscais de incentivos e tratamento 
diferenciado, o que não se confunde com privilégio.[1]

Apesar de sua importância e necessidade de instrumentos fiscais de fomento e tratamento peculiar, 
percebe-se que as medidas tributárias nos tempos atuais têm entre seus objetivos alterar esta realidade, 
extinguindo, inclusive, com claro risco de aumento da carga fiscal.

Isto pode ser comprovado, por exemplo, por projetos que pretendem revogar tributação da cesta básica 
com alíquota zero de PIS e COFINS, Projetos de Reforma Tributária que tratam o setor como todos os 
demais, ignorando suas peculiaridades, necessidades e importância[2], além dos próprios incentivos de 
ICMS como é o caso do Convênio 100/97.

Também não devemos olvidar do atual movimento dos Municípios, os quais, após receberem a 
delegação quanto à fiscalização e cobrança do ITR, tem realizado medidas arbitrárias quanto à exigência 
deste imposto, sobretudo, com relação ao VTN, ônus da prova, competência territorial e lançamentos de 
ofícios. 

Todavia, o movimento de agravamento em face do setor do agronegócio vai além de tais exemplos, uma 
vez, atualmente, quem pretende apontar sua mira é a Receita Federal.
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A Receita Federal, como de costume, anualmente, faz a divulgação de seu “Plano Anual de 
Fiscalização”, onde temos os números do ano anterior e as ações que pretendem efetivar no ano corrente.

Neste sentido, ao divulgar o plano de ação de 2020, a Receita Federal esclarece que, entre as principais 
operações, estaria o fortalecimento dos tradicionais cruzamentos de dados das pessoas físicas, onde cita 
mais especificamente “Omissão de rendimentos e despesas fictícias da atividade rural exercida pelo 
contribuinte, utilizando também as informações das notas fiscais eletrônicas para identificar eventuais 
divergências”.

Portanto, o produtor rural pessoa física, no plano anual de fiscalização da Receita Federal de 2020, entra 
como um dos principais focos de fiscalização, seja quanto às receitas e respectivas despesas.

Diante a informatização e nova realidade existente, uma vez que, atualmente, temos SPED, Livro Caixa 
Digital do Produtor Rural, Nota fiscal eletrônica, Declaração de Ajuste Anual de IRPF, Declaração de 
ITR, GFIP, E-social, além das informações bancárias resultantes de movimentações financeiras, o 
produtor rural ficará exposto à uma nova realidade e rigores fiscais.

Com isso temos, duas consequências relevantes: (i) — além das tentativas de mudanças na legislação 
revogando o tratamento diferenciado tributário ao setor, sofreremos um maior rigor quanto às operações 
fiscais voltadas ao produtor rural; e (ii) – necessidade de maior gestão e organização do ponto de vista 
fiscal no controle e apuração de seus tributos, bem como planejamentos tributários.

Deste modo, cabe este alerta, pois sabemos que, ainda, não são todos os produtores rurais que estão 
devidamente estruturados para enfrentar a severa atuação da fiscalização tributária, especialmente, da 
Receita Federal.

E, por outro lado, o foco da não se encerra em face do produtor rural, na medida em que também consta 
entre os objetivos principais da fiscalização em 2020:

“Planejamento tributário internacional abusivo e erosão da base tributária do IRPJ

As exportações de commodities apresentam valores relevantes em nosso país. Entretanto, as 
informações declaradas revelam que os maiores adquirentes de tais mercadorias se localizam em 
paraísos fiscais ou países de tributação favorecida, enquanto que os destinos dos produtos nos 
embarques são efetivamente os maiores consumidores, em prática conhecida por “triangulação na 
exportação”.

Tais operações triangulares visam à transferência do lucro operacional para que sejam tributados em 
paraísos fiscais ou países com tributação favorecida, deixando-se de pagar o Imposto de Renda Pessoa 
Jurídica devido no Brasil.

Foram identificados contribuintes que realizam 100% de suas exportações por meio de tais 
triangulações simulando operações mercantis justamente para transferir ao exterior o lucro das 
verdadeiras operações de compra e venda.”
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Naturalmente, por sua vocação exportadora e serem os produtos rurais em sua maioria comodities,
mais uma vez o agronegócio ficará exposto à fúria da Receita Federal no tocante a tais operações, 
supostamente, denominadas de “planejamento tributário abusivo”.

Possível, assim, concluir que, infelizmente, um dos principais setores econômicos nacionais, o qual deve 
ser fomentado e garantido, tem sido objeto de “ataques tributários”, os quais somente prejudicarão à 
própria sociedade, economia nacional e participação do Brasil no cenário internacional.

Da mesma forma que muitos outros países tem orgulho e defendem suas vocações, está na hora de 
termos uma verdadeira defesa de um dos principais (para não dizer principal) segmentos econômicos do 
Brasil, com relevância inquestionável no cenário internacional.    

[1] https://www.conjur.com.br/2017-out-20/direito-agronegocio-tributacao-diferenciada-agronegocio-
nao-privilegio

[2] https://www.conjur.com.br/2019-dez-27/direito-agronegocio-reforma-tributaria-dialogo-agronegocio
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